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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível nº. 0000470-22.2011.815.0141

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS – representado por 
sua Procuradora Andréia Graziela Lacerda de Andrade.

Apelado: Jussieudes José de Lima – Adv. Salomão Ferreira da Silva.

EMENTA:  APELAÇÃO CÍVEL. ACIDENTE DE 
TRABALHO.  AUXÍLIO-DOENÇA. 
INCAPACIDADE  TEMPORÁRIA  DO 
PERICIANDO POR PRAZO SUPERIOR A 15 
DIAS.  PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS 
PARA PERCEPÇÃO DO BENEFÍCIO. AUXÍLIO-
ACIDENTE.  REDUÇÃO  DA  CAPACIDADE 
PARA  O  TRABALHO  EXERCIDO 
DEMONSTRADA. DIREITO À PERCEPÇÃO DO 
BENEFÍCIO  ACIDENTÁRIO  A  PARTIR  DA 
CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-SAÚDE.  JUROS DE 
MORA.  INCIDÊNCIA DE JUROS APLICADOS 
À CADERNETA DE POUPANÇA A PARTIR DA 
VIGÊNCIA  DA  LEI  11.960/09  QUE  DEU 
NOVA  REDAÇÃO  AO  ART.  1º-F  DA  LEI 
9.494/1997.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO 
APELO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
dar provimento parcial ao apelo, nos termos do voto do relator.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Instituto 
Nacional  do  Seguro  Social  –  INSS contra  sentença  (fls.  73/76) 
proferida pelo Juízo de Direito da 3ª Vara da Comarca de Catolé do Rocha, 
nos  autos  da  Ação  de  Aposentadoria  por  Invalidez  manejada  por 
Jussieudes José de Lima contra o ora apelante.

Ao  sentenciar  o  feito,  o  magistrado  singular  julgou 
parcialmente procedente o pleito inicial para condenar o INSS a pagar o 
benefício auxílio-doença ao autor, no valor de um salário mínimo, devido a 
partir do requerimento administrativo até (06) seis meses após a juntada 
do laudo pericial  (15/09/2012).  Condenou ainda o apelante  a  pagar  o 
benefício  auxílio-acidente,  no valor  de 50% do valor  do auxílio-doença 
anteriormente pago, a partir da data de cancelamento do auxílio-doença 
concedido (15/09/2012), tudo acrescido de correção monetária pelo índice 
do INPC e juros de mora de 1% ao mês a partir da citação válida em 
relação às prestações vencidas anteriormente ao ato citatório e quanto às 
posteriores a partir de quando cada uma se tornou devida, observando 
que a partir de vigência da Lei nº 11.960/09, os juros de mora de 0,5% 
ao mês.

Por fim, condenou o INSS ao pagamento de honorários 
advocatícios  arbitrados  em  5%  (cinco  por  cento)  sobre  o  valor  da 
condenação, observando-se o disposto na Súmula nº. 111 do STJ.

Irresignado com a sentença, o INSS interpôs Apelação 
Cível  (fls.  79/88) alegando o não preeenchimento dos requisitos legais 
para  o  restabelecimento  do  auxílio  doença,  tendo  em  vista  a 
temporariedade do benefício, que cessa com a recuperação do segurado 
para  o  trabalho.  Sustenta  a  inexistência  de  perda  ou  redução  da 
capacidade do segurado para o trabalho que desempenhava a justificar a 
concessão do auxílio-acidente, uma vez que, segundo a perícia judicial, a 
incapacidade  temporária  apresentada  seria  superável  no  prazo  de  06 
(seis) meses. 

Aduz  ainda  que  a  sentença  recorrida  condenou  a 
autarquia  à  correção  monetária  e  aos  juros  moratórios  em desacordo 
disposições  contidas  na  Lei  nº.  11.960/09.  Ao  final,  pugna  pelo 
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provimento do recurso a fim de que seja reformada a sentença e julgados 
improcedentes os pedidos autorais.

O  apelado  apresentou  contrarrazões  recursais  (fls. 
90/93) requerendo a manutenção da sentença.

A Procuradoria de Justiça ofertou parecer (fls. 111/113) 
opinando pelo prosseguimento do feito, mas sem manifestação quanto ao 
mérito da causa por ausência de interesse público.  

É o relatório.

V O T O

O cerne da questão cinge-se à sentença de primeiro 
grau que julgou parcialmente procedente o pedido inicial condenando o 
INSS  ao  pagamento  do  benefício  auxílio-doença  ao  apelado,  devido  a 
partir do requerimento administrativo até (06) seis meses após a juntada 
do laudo pericial  (15/09/2012), bem como a pagar o benefício auxílio-
acidente, no valor de 50% do valor do auxílio-doença, a partir da data de 
cancelamento deste.

Depreende-se  dos  autos  que  o  autor  ingressou  com 
demanda  judicial  visando  o  restabelecimento  do  beneficio  de  auxilio 
doença previdenciário e posterior conversão do benefício em seu auxílio 
acidentário, tendo em vista seqüelas decorrente de acidente no membro 
superior direito.

É  sabido  que  o  auxílio  doença  é  o  benefício 
previdenciário provisório, devido enquanto o segurado está incapacitado 
para  sua  atividade  laborativa.  É  inata  a  idéia  deste  benefício  a 
característica da provisoriedade. 

Caso,  por  constatação  médica,  verifique-se  que  o 
segurado não possua mais condições laborativas, deverá ser aposentado 
por invalidez. Se sua capacidade para o trabalho for reduzida em razão de 
sequelas, o auxílio-doença será “convertido” em auxílio-acidente.
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É o que se depreende do Regulamento da Previdência 

Social (Decreto nº. 3.048, de 06 de maio de 1999):

Art. 78. O auxílio-doença cessa pela recuperação  
da capacidade para o trabalho, pela transformação 
em  aposentadoria  por  invalidez  ou  auxílio-
acidente de qualquer natureza, neste caso se 
resultar  seqüela  que  implique  redução  da 
capacidade  para  o  trabalho  que 
habitualmente exercia.

Das  provas  juntadas  aos  autos,  verifica-se  que  o 
demandante sofreu acidente, que, segundo laudo pericial, deixou-lhe com 
lesão irreversível, impossibilitando-lhe para o trabalho rural (fls. 56). Além 
disso,  também  restou  consignado  no  laudo  que  o  prazo  de 
restabelecimento da função do periciando ocorreria em até 6 (seis) meses. 

Logo,  percebe-se  que  o  recorrido  preencheu  os 
requisitos  para  a  percepção  do  auxílio-doença  tendo  em  vista  a 
comprovação de sua incapacidade temporária para o trabalho  por mais de 
15 (quinze) dias consecutivos, nos termos do art. 59 da Lei nº 8.213/91, 
verbis:

Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado  
que,  havendo  cumprido,  quando  for  o  caso,  o  
período  de  carência  exigido  nesta  Lei,  ficar  
incapacitado para o seu trabalho ou para a  sua 
atividade habitual  por  mais  de 15 (quinze)  dias  
consecutivos.  

Ademais,  ainda  segundo  a  perícia  judicial,  o 
mencionado acidente resultou em sequela permanente com perda de 25% 
da capacidade laboral  do membro superior  direito  (fls.  57),  estando o 
recorrido parcialmente incapacitado para a atividade que habitualmente 
exercia,  podendo  desenvolvê-la  com  limitação,  empreendendo  maior 
esforço.  Desta feita,  diante da  redução da capacidade para o trabalho 
antes exercido,  o apelado faz  jus à  percepção do benefício  do auxílio-
acidente,  após  a  cessação  do  auxílio-doença.  Vejamos  a  legislação  a 
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respeito:

Lei nº. 8.213, de 24 de julho de 1991

Subseção XI
Do Auxílio-Acidente
Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como 
indenização,  ao  segurado  quando,  após 
consolidação das lesões decorrentes de acidente 
de qualquer natureza, resultarem seqüelas que 
impliquem  redução  da  capacidade  para  o 
trabalho que habitualmente exercia. (Redação 
dada pela Lei nº 9.528, de 1997)

Decreto nº. 3.048, de 06 de maio de 1999
Art. 104. (...)
§ 2º O auxílio-acidente será devido a contar 
do dia seguinte  ao da cessação do auxílio-
doença,  independentemente  de  qualquer 
remuneração  ou  rendimento  auferido  pelo  
acidentado, vedada sua acumulação com qualquer  
aposentadoria.

Quanto ao momento a partir do qual o referido auxílio é 
devido,  esclareceu  a  jurisprudência  do  Colendo  Superior  Tribunal  de 
Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
PREVIDENCIÁRIO.  COMPENSAÇÃO  ENTRE 
AUXÍLIO-DOENÇA  E  AUXÍLIO-ACIDENTE. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Inexistindo qualquer fundamento apto a afastar  
as razões consideradas no julgado ora agravado,  
deve  ser  a  decisão  mantida  por  seus  próprios  
fundamentos.
2.  O Superior  Tribunal  de  Justiça  possui 
entendimento no sentido da impossibilidade 
de  compensação  entre  auxílio-doença  e  o 
benefício  do  auxílio-acidente,  uma  vez  que 
possuem  naturezas  distintas,  sendo  o 
segundo  devido  a  partir  da  cessação  do 
primeiro.
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3. Agravo regimental a que se nega provimento.  
(AgRg  no  REsp  957.688/SP,  Rel.  Ministro  
ADILSON  VIEIRA  MACABU  (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, julgado 
em 14/04/2011, DJe 18/05/2011)

AGRAVO  INTERNO.  AUXÍLIO-ACIDENTE.  TERMO 
INICIAL.  CESSAÇÃO  DO  AUXÍLIO-DOENÇA. 
PRECEDENTES.
1. É assente na recente jurisprudência desta 
Corte o entendimento de que o termo inicial  
do  benefício  acidentário  deve  ser  o  dia  
seguinte à cessação do auxílio-doença.
2.  Decisão  mantida  pelos  seus  próprios  
fundamentos.
3.  Agravo  interno  ao  qual  se  nega  provimento.  
(AgRg no REsp 1209952/PR, Rel. Ministro CELSO 
LIMONGI  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO 
TJ/SP),  SEXTA TURMA,  julgado em 01/03/2011,  
DJe 21/03/2011)

Assim,  com a cessação  do  auxílio-doença,  o  apelado 
passou  a  fazer  jus ao  benefício  do  auxílio-acidente.  Logo,  acertada  a 
decisão de primeiro grau.

Referente  aos  juros  moratórios,  o  art.  1º-F  da  Lei 
9.494/97 rezava  que  “os  juros  de  mora,  nas  condenações  impostas  à 
Fazenda  Pública  para  pagamento  de  verbas  remuneratórias  devidas  a 
servidores e empregados públicos, não poderão ultrapassar o percentual 
de seis por cento ao ano”.

Vê-se, pois, que o legislador restringia a aplicação de 
6% (seis por cento) ao ano apenas nos casos em que a Fazenda Pública 
fosse  condenada  a  pagamentos  de  verbas  remuneratórias  devidas  a 
servidores  e  empregados  públicos,  sendo  nas  demais  condenações,  o 
percentual aplicado de 12% ao ano ou 1% ao mês.

Contudo, com advento da Lei 11.960 de 29 de junho de 
2009, que resultou da sanção do projeto de conversão da MP 457/09, 
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alterou-se o art. 1º-F da Lei 9.494/97, o qual passou a ter a seguinte 
redação:

“Art.  1º-F.  Nas condenações impostas à Fazenda 
Pública,  independentemente  de  sua  natureza  e 
para fins de atualização monetária,  remuneração 
do  capital  e  compensação  da  mora,  haverá  a 
incidência  uma  única  vez,  até  o  efetivo 
pagamento,  dos  índices  oficiais  de  remuneração 
básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de 
poupança.”.

A nova redação do referido dispositivo,  além de não 
fazer mais restrições quanto à natureza das condenações, passa a se valer 
das regras da caderneta de poupança para fins de atualização monetária 
nas execuções contra a Fazenda Pública.

Destarte, merece reforma, a decisão de primeiro grau, 
no que tange a atualização monetária do valor da condenação, para que, 
de acordo com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, passe a incidir os 
juros aplicados à caderneta de poupança.

Pelo exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL ao apelo 
para  reformar  a  sentença  apenas  no  que  diz  respeito  à  atualização 
monetária do valor da condenação, para que, de acordo com a redação 
dada pela Lei nº 11.960/09, passe a incidir os juros aplicados à caderneta 
de poupança.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos  
Santos).
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Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 
de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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